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ILMO. SR. PREGOEIRO DA COMISSAO DE LICITAÇAO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU - CE
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REF.:
PREGAO ELETRÔNICO N° SS-PEO102023

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, empresa juridica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n°12.532.358/0001-44, inscrição municipal n°
72104087. inscrição estadual n° 0035072600050, localizada na Avenida Francisco
Firmo de Matos, n° 46, Eldorado. Contagem/MG - CEP: 32315-020, por seu
representante legal infra assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa
Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão dessa digna
Comissão de Licitação que DECLAF.',OU VENCEDORA a empresa MIRAIMA GÁS E
TRANSPORTES LTDA, no Pregão Eletrônico n° 010/2023, o que faz a partir dos fatos
e fundamentos que passa a expor.

I - DOS FATOS

O Município de Senador Pompeu/CE, objetivando a “CONTRA TAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO
DE AMBULÂNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS
DA ZONA RURAL, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
SENADOR POMPEU-CE. fez publicar o Edital do Pregão Eletrônico n° 112/2023.

Em 09 de janeiro de 2024, a licitação foi devidamente processada,
sendo certo que na mesma data, a empresa MIRAIMA GÁS E TRANSPORTES LTDA
foi “HABLITADA" e teve sua proposta declarada “VENCEDORA DO CERTAME".

Contudo, a empresa supracitada nao pode e não deve ser mantida na
condição de vencedora do Edital dô Pregão Eletrônico n° 010/2023, eis que sua
documentação se encontra em desconformidade com as especificações constante do
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edital, o que levará a sua inapelavel INABILITAÇAO e DESCLASSIFICAÇAO DE S ò

PROPOSTA, consoante se vera linhas abaixo. O HS W
Rubrica

II DO DIREITO_:____---

I|.1 - DA TEMPESTIVIDADE

Dispõe o Edital de Convocação, em seu item 12, subitem 12.1, que:

iD%Í;aIi§‹.ii›R‹›s$eÊcedor e decorrida a faso de regularização tscai e trabalhista da licitante qualificada como. - ~ -. ta minutos
' em resa de :aequerio one. :ze for o caso. sera concedido o prazo de no minimo trin _ .

Ipnaiaoãweiuríifzflqíiier licitante manifeste a intenção de recorrer. de lomia motivada. isto è, indicando contra qualiisl
decisàoioes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo promo do sistema.

Uma vez que a empresa Recorrida foi habilitada/declarada vencedora

do certame em 09 de janeiro de 2024, e, nesta mesma data, a ora Recorrente
manifestou seu interesse em interpor recurso, verifica-se tempestiva a presente peça.

||.2 - oo MÉRITO
no NÃo ATEND|ivlEN1'o PELA EMPRESA MIRAIMA GÁS E TRANsPoRTEs LTDA
guANTo Às Ex|GÊNc|As Eon'A|_iciAs

É sabido que o princípio da vinculação ao edital é requisito indesviãvel

à segurança juridica e à impessoalidade, há muito reconhecido pela melhor doutrina e
jurisprudência como regra universal e básica das licitações, tal qual determinado
expressamente no art. 3° da Lei 8.666/931:

Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a obsen/áncia do principio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa
para a Administração e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Grifos nossos.

Tamanha a importância dessa princípio. que o legislador previu,

ainda, no art. 41 da citada Lei que: “A Administração não pode descumprir as

' A Lei 11° 8.666/93 é aplicável ao pregão por força do art. 9" da Lei 10.520/2002, c item I -
“Embasamento Legal” - do instrumento convocatório. p.2
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normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (Grifo
nossos).

A propósito, merece destaque a inolvidãvel lição de Hely Lopes

Meirelesz, pontifice do direito administrativo brasileiro, ao prelecionar:

A vinculação ao edital e' principio básico de toda licitação. Nem se
compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o
modo de participação dos licitantes e no decorrer do
procedimento ou na realização do Íulqamento se afastasse do
estabelecido... O edital é a lei interna da licitação e, como tal,
vincula aos seus termos tanto os licitantes como a administração
que o expediu. Grifos nossos

Sobre a natureza vinculativa do instrumento convocatório nos
ensina Marçal Justen Filho3:

O instrumento convocatório (seja edital, seja convite) cristaliza a
competência dlscricionárla da Administração, que se vincula a
seus termos. Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4°,
pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja
quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento.
(...) Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração
Pública frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os
principios norteadores da atividade administrativa, tais como a
legalidade. a moralidade, a isonomia. O descumprimento a qualquer
regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos
de controle intemo da Administração Pública.

Nesse sentido, obsen/a-se que o edital obriga à administração a
cumprir exatamente as regras nele contidas, sejam estas de natureza material, bem
como fonnal. Nas palavras de LUIS CARLOS ALCAROFADO “A vinculação significa,
ainda, dizer que todas as regras editalícias se aplicam indístintamente aos licitantes
sujeitando-se e compelindo-os a obsen/ar os conteúdos de comando e atuar nos exatos
contornos fixados no ato convocatório, aos quais se sujeita também, a Administração.”

Apesar da legislação e da doutrina serem claras com relação à
obrigatoriedade de cumprimento, pela administração e pelos licitantes, das exigências
contidas no edital, verifica-se que no presente certame tal obrigatoriedade não fora
observada, conforme será demonstrada a seguir.

*Licitação c Contratos Administrativos. l2“ cd. São Paulo: Malheiros, p. 3 I.
r' Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos - 8* edição, editora Dialética. São Paulo -
2001 .
tl Licitações c Contrato Administrativo - 2“ edição. editora Brasilia Jurídica -2000.
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DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA -ITEM 10.7.3 DO EDITAL

Acerca da capacidade técnica das empresas licitantes, o edital faz a
seguinte exigência:

1o.1.:i. ouAL|i=icixÇÃo TEcNicAz b _ _ 4
18 T 31 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa iuridlca de direito publico ou prvaclo, que
wmnrovflm que via) lifliraiite wri-*ia prestado W eswlfl Pfvfifflfldfls 
o ob' to desta Iicl . _ _ _ _

* d'vida cerca da veracidade rio documento. a Pregoeiro e Equipe de Apoio. poderao pionioveiai Em havendo ii a 9 ão
diligência iuntc a emitente, a tim de comprovar a veracidade dt;/iiesiafác de Capacidade zècnica em quest . e

-¬ i i ' ' ici anteI - constatada a vei"acir:aoe._ sera confiritiada a habilitaceo da . _ p ! 1
Ii - Coristaiada a não verezxiade, a licitante sera iiiahilitada. sendo o tato encaminhado a Procura-dona Gerir _- 0
lilunfiopio para que seia aberto processo administrativo. e comprovado 0 dolo. flplifiâdäã 85 SZHÇOGS
administrativas cabíveis. conforme a legislação vigente

Através da interpretação literal supra, verifica-se que o edital em
apreço é claro ao solicitar ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA QUE
COMPROVE APTIDÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA E
ESPÉCIE CONDIZENTES COM O OBJETO LICITADO. Pois bem, vejamos o objeto
Iicitado:

2.o.oA EBPECMCÀÇLO aos sim/lços
“ ¬w *is ' ‹ , S -H f -

lA tocâšlo t1E=vsciaêoazrieoál€üt›šIIwtA~o; '”'
tos i=Ai:iiicAcÀo icuâi ou suvekicn A sois..
iooivi i«i‹:‹roRizAi;Ão No i.iiiiii.io iai ‹. `
;cAi‹iRocEai:z, Mouoatoco wionmoo scene' '

¡ ciiiissi oeiciuiçt.
Acoiirorwe voizrâaiâ 2.0-iafzout oo. I i

, 5 miiisreaio os sriuise. com mai às mssiniis -
_ 1 is ifreizâis. siiietizâuofi OPTICO E Ai2Usri_co.l ,I ` i MÊS R5; R5'

,iâàcâ com eooâs. sueonre em sono ei ' ' liomxisi õ2â.sââ,õri'
cxiceiiio iiieoiciuât. com As iioimàs noi ; , i

1 ;oE_mAi‹ M oca siwm Moroe A câsotiiiâi . í q
¿ei.iu iitcoot. im tzouoicioiiiwo. vêiciitoí '
:maix riam ii oisi=ocicÀo oii seceemwi oei I Ii sâune na siâiiàooa Poumzuciz iccuâusiivat ^ .

â Ie iiororiisrii me corirr. oii coivrimâ~râ._ 4
.iiiâiiiiT'â~ÇÀo comsiivn s. Pnsvâiirrivix Poe-A '

' L€ë9!*šI£\_2.¡f¿5>S2tt.-íi'H¿*;I.N3bI.«.E--........__....,... _.,í .

..¬k4.,,..

ãš

Ao analisarmos os atestados apresentados pela empresa recorrida
verificamos que os documentos não estão aptos a atender o que o edital solicita. Isso
porque, em NENHUM deles temos informações de que foi disponibilizada a locação de
veiculo do tipo AMBULÃNCIA.

Foram apresentados très atestados pela licitante. vejamos:
ATESTADO 01 '
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IC ÇA5 OISIRIIUIDOIA Di GAS LIQUEFEITO DE PETIDLEO LTDA.
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Ú IUA INACIO VASCONCELOS. 250 HESSEIANA IOI.TALEZA›CE

tt OAS Fono iosnssos-:iso'~ lwuiz ivigrúiqiiigzzii-¡¡f»»i.zom

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

ATESTAIOS PARA OB DEVID08 FIN! DE DIREITO QUE A EMPRESA MIRAIMA GAS E
'TRANSPORTE LTDA. EQTABELECIDA NA RUA LUIS MATIAS N' 470. CENTRO - IAIIIIMI CE CNPJ:
A1.7§0,10|IlDOIl^II57 FOÍ 010580 FORNECEDOR EM SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE VEICULQ HQ
PERIODO DE ABRIL DE 2073.

A REFERIDA EIPRESA CUIAPRIU SEMPRE E PONTUALMENTI COI AS OBRIGAÇÕES
ASSUMIDAS. NO TOGANTE AO SERVIÇOS SOLICITADDS. PELO QUE DECLARABOS ESTA APTA A
CUMPIH COM O OBJETO CONTRATADO, NADA TENDO QUE A DESABONE.

F0|'\lII¡0›OE. 10 dt Abril di 2023.
gaunn :zu-.mz aguia:-oz»
sêufiàao '\'“*'P°' “§flÍ¢IÍI\¡ÍD

C^¡V›\U'*0=°¿54 ‹nnvâL›‹ci‹s4;zm‹.›
4967572 uz

RESPONEIVEL

ATESTADO 02:
nc i:As oisfmuiooiui oz i:A5 uQuEr:|'r0 0: Pfllóuo i.1'n›.

,Z cuvi iisssuis/com-ooI iwà mAi:i‹.i wiscoucuos. :so ursszimà roa'r›«L:1.A-cc
IC GAS voice: iss)9.99ns‹zi5iiEMAIL IwzinI'iiâuiyi_›.\I.'-ii -ni1.‹.-mi

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAIIOS PARA O8 DEVID% FINS DE DIREITO ODE A EMPRESA IIRAÂIA GAS I
TRANSPORTE LTDA. ESTABELECIDA NA RUA LUIS MATIAS N' 470. CENTRO v Mlriifnl CE CNPJ:
l1.16fl.180IOM1IBT FD! NOSSO FORNECEDOR EI SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VE'IGULO$ NO
FERI%O DE FEVEREIRO DE N23.

A REEERIDA EMPRESA CUIIPRIU SEIIFRE E PONTUALHENTE COM AS ÍRIGAÇÓES
ASSUIIIDAS. NO TOC-ANTE AO SERVICOS SOLICITADOS. PELO QUE DECLARAIIOS ESTA APTA A
CUMPRIR COM O OBJETO CONTRATADO. NADA TENDO QUE A DESABONE.

Fonnhu-CE. M do Mlrte do 2923.

img »~;§›§i
U: IJÔD '.Ai|\ 'lhfdâ
*7¡~,¡ cI.‹IvI.i.»o«›w0:1

REQPON EAVEL

ATESTADO Q3:
lc GM oisnneuioonii os cris Liquêrcno os vsmoizo nim

é¡ cmi us.-øsiuiuoooi-oo¡ riuê. iuuio vixsccmcetos. zso uizsscimii vonntzzâr-cz
IC 6 I rouzz riisisssos-:iss

" ^ EMAIL bszaJiqiiiz.fi.;~g ^-' aii . .».›

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATEÊTAMD8 PARA O8 DEVIDO3 FINS DE DIREITO QUE A EMPRESA MIRAIMA GAS G
TRANSPORTE LTDA. ESTABELECIDA NA RUA LUIS MATIAS N' 410. CENTRO - Iifllmil CE CNPJ:

F 80 FORNECEDOR EM DE TRAN P R VIAHO DEA1.¶80.1IN0001!Í7 OI N08 É  ä
 89ERl0OSOS E TRANSPORTE DE BDTIJ
...._.-_
A REFÉIDA EMPRESA CUNPRIU SEIIPRE E PONTUALNENTI CON AS OBRIGAÇÕES
ASSUIIIDAS. NO TOCANTE AO SERVIÇOS SOLICITADOS, PELO OU! DICLAIIAIIOS ESTA APTA A
CUÊRIH COI O OBJETO CONTRATADO. NADA TENDO QUE A DESADONE.

I'o|uIuu‹CE. 26 dl Marli do N23.
flflu NO |.‹ur›n|‹ni›‹¡;-lí.:-iu
§^N~n¡G¡-¡ sign; pra mn
cnrivàiui-›s« .f`.}LÍÂ“.Í',,,.,..
344967372 fwõvzr:

______í._.i-í-
RESPONSÁVEL
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Ao analisar os atestados acima. verifica-se claramente que a referida

empresa não se atentou as exigências editalicias, pois. apesar de juntar très atestados
p.5
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de capacidade técnica, pois NENHUM dos atestados informam se a empresa presta ou
já prestou serviços de locação de AMBULÂNCIA. Pelo contrário, todos os atestados
informam de locação de veiculos e transporte totalmente diversos do objeto Iicitado.
Além dos atestados, a empresa apresentou, também, 06 (seis) notas fiscais, TODAS
com indicações de veiculos COMUNS.

É importante nos atentarmos para o fato de que o edital solicita a
locação de ambulância pelo período de 12 (doze) meses, ou seja, veículo adaptado.
Ocorre que em nenhum dos atestados apresentados - os quais já não comprovam a
disponibilização de ambulância - é informada prestação de serviços por esse período,
restando comprovada a prestação por 03 (três) meses, somando os períodos dos
atestados.

No que tange aos atestados de capacidade técnica, é sabido que
estes devem comprovar que o proponente presta ou prestou serviços similares com os
estipulados no edital em questão, sendo tal similaridade aferida mediante a verificação
das características e das quantidades envolvidos na prestação dos serviços. Portanto,
não é qualquer atestado que se presta a tal fim. O edital em comento é bem claro ao
solicitar atestados com SERVIÇOS DE NATUREZA E ESPÉCIE CONDIZENTES com
o objeto do certame, que deseja a locação de ambuIância,_para atender as
necessidades município.

É sabido que, no Brasil, as exigências para as ambulâncias são
estabelecidas pela Portaria N° 2.048/2002 Ministério da Saúde e pela ABNT NBR
14.561/2000. Tais exigências vão além da mera documentação diferenciada em relação
aos veículos de uso comum, implicando o cumprimento diversos requisitos no que
concerne também à comunicação visual, ao licenciamento e registro junto aos Órgãos
competentes, às adaptações com equipamentos e recursos especificos e a
classificação e destinação dessas ambulâncias.

lncontestavelmente, como podemos ver, hà uma série de requisitos
pelos quais veículos destinados à prestação de serviços como ambulâncias precisam
passar para estarem em condições legais de funcionamento e rodagem. Ambulâncias
não são simples furgões ou veiculos, pois para servir como tal precisão passar por
inúmeras modificações estruturais e documentais. Essas modificações representam
custos operacionais para as empresas que exercem suas atividades em tal seguimento
e estarem aptas a participarem de licitações cujo objeto licitado sejam ambulâncias. Por

p.6
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essa razão, veiculos de simples destinação e estrutura inalterada, que não preencham
os requisitos acima dispostos e outros tantos, NÃO SE PRESTAM PARA ATENDER
AO OBJETO ORA LICITADO!

Diante disso, Sr. Pregoeiro e equipe de apoio, como podemos saber
se a empresa em questão possui aptidão técnico-operacional para a prestação do objeto
licitado se em NENHUM DOS ATESTADOS APRESENTADOS CONSEGUIMOS
VERFICAR PRESTAÇÕES PRETÉRITAS OU PRESENTES COM
CARACTERÍSTICAS COMPATÍVEIS COM O OBJETO LICITADO? Como temos
certeza de que a empresa em questão possui entre o seu patrimônio veiculos que
sofreram alterações e estão legalmente autorizados a trafegarem como ambulâncias?
A partir da análise dos atestados apresentado, não há como saber! Tais
informações estão omissas.

Com base nos atestados acima retratados, que mostram objeto
totalmente diverso do objeto solicitado na presente licitação, perguntamos novamente,
Sr. Pregoeiro e equipe: Em qual medida a locação de VEÍCULOS COMUNS se equipara
à locação de VEÍCULOS ADAPTADOS PARA AMBULÃNCIA? COMO ESSES
ATESTADOS COMPROVAM, DE FORMA CLARA, ATIVIDADE
COMPATÍVEL/SIMILAR? ONDE FOI VISLUMBRADA TAL COMPATIBILIDADE? Ora,
Sr. Pregoeiro, ela não existe! Os atestados são omissos no que concerne à locação
de AMBULÂNCIAS!!! Não condizem com o que fora solicitado e, portanto, JAMAIS
deveriam ser aceitos para suprir o disposto no item 10.7.3.1 do edital.

Sobre o tema, é bom de ver a balizada doutrina do mestre Marçal
Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora
Dialética, 6aEd., São Paulo, 1999, ao asseverar que a expressão "quaIificação técnica"
tem grande amplitude de significado, e continua, é evidente ser impossivel eliminar o
risco de a pessoa contratada revelar-se incapaz tecnicamente de executar a prestação
devida.

Ao estabelecer certas exigências, a Administração busca reduzir esse
risco. Configura-se uma presunção: a comprovação da qualificação técnica, na fase de
habilitação, induz que o sujeito, se contratado, disporá de grande probabilidade de
executar satisfatoriamente as prestações devidas. Ou. mais precisamente, a ausência
dos requisitos de capacitação técnica, evidenciada na fase de habilitação, faz presumir
que o interessado provavelmente não lograria cumprir satisfatoriamente as prestações

p. 7
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necessárias à satisfação do interesse público. A fixação das exigências de qualificação
técnica é muito relevante. Não se pode fazer em termos puramente teóricos ou
burocráticos. A relação de encargos tem de cumprir a função que justifica sua instituição.

Nessa esteira de entendimento, é claro que a verificação quanto à
qualificação técnica do licitante não pode se limitar à simples exigência e recebimento
de atestados, sem que se haja efetivamente comprovada tal qualificação. Por essas
razões, tanto a norma de regência, como o edital do certame, reporta-se à necessidade
de compatibilidade dos atestados fornecidos com o objeto da licitação, sendo, pois,
necessária a descrição detalhada dos serviços prestados, bem como a indicação das
caracteristicas e quantidades, a fim de permitir a aferição dessa compatibilidade.

A Lei n° 8.666/93 dispõe acerca dos atestados de capacidade técnica
que esses devem se prestar a demonstrar compatibilidade em caracteristicas,
quantidades e prazos, vejamos:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica /imitar-
se-a' a:
(...)
ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, guantidades e
grazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

Sobre o tema, o tribunal Regional Federal da Segunda Região,
proferiu a seguinte decisão:

"TRF2 - APELAÇÃO CIVEL AC 201051010015416 RJ
2010.51.01.001541... Data de Publicação: 04/02/2011 Ementa:
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
PREGAO ELETRÔNICO. INABILITAÇÃO. ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA. Correta a decisão que denega a ordem
guando a impetrante, inabilitada no certame licitatório, não
comprova a aptidão técnica. O artigo 30 , I da Lei n° 8.666 /1993 prevê
que a comprovação da capacitação técnica será compativel em
"características quantidades e prazos com o objeto da licitação”. E os
atestados de capacitação apresentados pela impetrante eram de
sen/iços alheio... "

Percebe-se dai que os atestados de capacidade técnica têm que ser
compativeis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
Ademais, na dúvida acerca da validade do atestado apresentado, como já dito, a propria

p. 8
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legislação e o edital preveem possibilidades de solução da dúvida. O que não podem
perdurar, no caso de contratação envolvendo a Administração Pública são dúvidas
cerca da viabilidade ou não no que tange a qualificação técnica de uma empresa
declarada vencedora.

Com suporte na doutrina e jurisprudência mencionadas acima, pode-
se entender como desidia da Administração deixar de exigir a comprovação técnica do
licitante, nos exatos termos do edital e normas pertinentes, face ao principio da
vinculação ao instrumento convocatório, sob pena de restar prejudicada a futura
execução do objeto ora posto em licitação, em prejuízo ao interesse público do qual não
se pode descurar.

Assim, resta-se claro que a empresa não poderia ter sido consagrada
vencedora do referido certame, visto que, conforme exposto acima, a mesma não se
atentou as exigências do instrumento convocatório. Veja-se, portanto, que o não
cumprimento das exigências editalicías pela empresa Recorrida deveria ter gerado a
sua imediata desclassificaçâo do certame.

Não há dúvidas que a inobservância das regras contidas no edital por
parte do licitante acarreta a sua inabilitação/desclassificação do certame, conforme já
decidiu o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, vejamos:

Os requisitos estabelecidos no edita/ de licitação, 'lei intema da
concorrência' devem ser cumpridos fie/mente, sob pena de
lnabllitação do concorrente. ( STJ. Resp n° 253.008/SP. DJU 11
nov.2002)

Desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não
satisfaz as exigências estabelecidas na legislação de regência e
ditadas no edital” ( STJ, Resp n° 179.324/DF, 1°* Turma DJU 24
jan.2002).

1. Cláusula editalícia com dicção clara e ímpositiva, quando
desobedecidas, favorece decisão administrativa desclassificando
o licitante que apresentou documentação insuficiente.
Complementação posterior não tem efeito de desconstituir o ato
administrativo contemporâneo à incompletude justificadora da
desclassificação. 2. Sombreado o vindicado direito liquido e certo, a
denegação da segurança e' conseqüência que se amo/da à realidade
processual, ( SlTJ. 13 Seção. MS n° 6357/DF. DJU O8 de Abr. 2002)
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Ante o exposto, resta cristalino que ' os nossos Tribunais têm s
manifestado no sentido de declarar a inabilitação/desclassificação de licitantes que não
cumpram as regras constantes do edital.

Convém salientar que afastar as propostas irregulares não é mera
faculdade posta â disposição da Administração Pública, ê dever do qual não pode ela
descuidar-se,_pena de responsabilização futura pelos danos acarretados ao
erário.

Diante de todo exposto, deve-se anular o ato que declarou a empresa
MIRAIMA GÁS E TRANSPORTES LTDA vencedora do Pregão Eletrônico n° 010/2023,
inabilitando e desclassificando sua proposta em razão da ilegalidade de seus
documentos, visto que, equivocadamente ou propositalmente, NÃO apresentou
atestados de capacidade técnica que comprovam que já prestou ou presta
serviços conforme objeto Iicitado._prazos e características, conforme exigidos no
edital e, consequentemente, convocando-se as próximas colocadas para análise de
suas propostas e documentação.

Caso não seja esse o entendimento do ilustríssimo pregoeiro,
requer-se, desde já, a realização de diligência junto a empresa para que esta
apresente os contratos de prestação de serviços que dão base aos atestados
apresentados, com a devida publicidade do resultado da diligência em questão,
para que assim, reste demonstrado que a empresa NÃO cumpriu às exigências do
edital em comento, merecendo ser assim, revista. a decisao deste Pregoeiro.

DAS ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO APRESENTADO INCOMPATÍVEIS COM AS

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO LICITADO

Estipula o edital as seguintes exigências relacionadas ao objeto
licitado:

p. 10
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Como pode ser obsen/ado a empresa recorrida indicou
expressamente o veiculo de marca e modelo FIAT FIORINO, para atender ao objeto
licitado, o que pode ser confirmado pelos demais elementos presentes na proposta
readequada da empresa em questao.

Através de pesquisa rápida na internet, verifica-se que o veiculo

indicado pela empresa NÃO ATENDE AOS REQUISITOS DO EDITAL, isso
porque conforme pode-se verificar abaixo, a FIAT FIORINO - nos modelos de 2015 à
2024 - conforme indicada pela empresa, possui a seguinte motorizaçao:
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Pmço kia 5-l,2'd1
Dcwušurizâxàtui 4.69%

?r~›|.›oiz;ao Combustão
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Hom ac Lala: 111 5.5 /wa|›‹~~‹

Flat Fwrmo Furgão Enzmrance 1 4

ae.-9

mútudulunzm V f\,5= _›'§‹‹‹vI|‹vjz

Piaf Fítwino Fuívgflu Efldufanre >\'t¡“

Nata ao ‹a‹m‹ v 7,0 _ m›m‹| «-

Fm Promo Furgão Eñdurance 1 4

'EESE
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Fiat Pšúrmo Furgão Enzlururue 1.4
Año IBIM

Pra-,'‹› R5 HGÍRO
Pruuuiàau ~I'.o‹nnuuIJi‹›

, f;tun'n›‹.â'll'.›nl 'tax laitudrgzsoilnai
"**" :WA as -1 sm'

äzzérivé Rs ‹1.-111.11'
Rmlmas RS, am 60 Düfl km

5|c»|“u||àriv:‹-'l Nfllilfmfll
Gzmwiéi 3 imm-

l.>r›r|t1(;i..rn<:=l‹i Furgen
:mito (`¬rnpa‹°1n

LL\;.|'\:=› 2
F':.'zn.1 2

f rrwlao 2
P\.|t4=`‹›|~,1i.1 liãí

fxrziatmlssior z › '/,tl .I›.-.§it¿A\¿_ r=‹l.‹e ..N\.'*.' : -£37_l.lr§
A ›‹=izl‹‹¬;‹.1~\¬.' -› 353

Conforme pode ser verificado nas fichas técnicas do veículo FIAT
FIORINO, (disponível no site:
https://wwvv.carrosnaweb.com.br/cataloqo.asp?anoini=2015&anofim=2024&vaIfim=&co
nfig=0&propulsao=&combustivel=&cambio=0&proced=O&fabricante=Fiat&porte=0&var
nome=Fiorino&portas=&ordem=1&passageiros=0&zerokm=true&pcd=faIse&codigomot
or=&codiqocambio=&versao=&qeracao=&pIataforma=&serie=&tracao=&a|turasolo=&e
g 1 1=&eq29=&eq12=&eq13=&eq19=&eq86=&eq20=&eq15=&eq24=&eq14=&eq25=&e
g53=&eq26=&eq30=&eq31=&eq37=&eq39=&eq40=&ed42=&eq09=&eq46=&eq49=&e
g79=&eq85=&eq74=&eq107=&eq121=&eq135=&eq101=&eq67=&eq52=&eq84=&eq81
=&eq149=&eqO1=&eq69=&eq75=&eqO2=&eqO4=&eq16=&eq21=&eq22=&eq18=&eqJ_
14=&eq10=&eq27=&eq28=&eq34=&eq07=&eq64=&eq1 12=&eq1 10=&eq65=&eq100=
&eq41=&eq59=&eq38=&eq43=&eq44=&eq82=&eq60=&eq68=&eq78=&eq80=&eq33=
&valini=&tanque=&autonomiacidade=&autonomiaestrada=&portamaIas=&pesomax=&c
ilini=&cilfim=&potenoiamin=&torquemin=&pesopotmax=&pesotorqmax=&marchas=&qg
rantia=&embreaqem=&suspensaodianteira=&suspensaotraseira=&freiosdianteiros=&fr
eiostraseiros=&direcao=&alimentacao=&ciIindrosquantidade=&cilindrosdisposicao=&v
alvuIascilindro=&as,rjracao=&acionamentocomando=&variadorfase=&tucho=&cx= ) nos
modelos de 2015 a 2024, a potência é sempre 1.4.

Diante disso, Sr. Pregoeiro, o veiculo que possui potência limitada a
1.4cc, em todos os anos de fabricação, do período possibilitado pela licitação (2015-
2024), com informação expressamente prevista na ficha técnica. e, exigindo o edital
potência de 1.8cc, não pode, JAMAIS, ser aceito como suficiente para atender às
necessidades do municipio. Assim. percebemos uma grave divergência entre o veículo
apresentado e a exigência editalícia.

A exigência de potência mínima de 1.4cc era uma limitação que se
impôs aos licitantes, na medida que, por ser de observância obrigatória e devido às
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particularidades dos modelos encontrados no mercado, nem todas as marcas/
preencheriam o requisito da potência expressamente previsto no edital.

' I ue variações como motorização, marca, modelo
'-lo mais caro ou mais barato

alores a

É incontestave q
Io podem torna

enciarem nos v
'vel

e demais caracteristica de um veicu
para o seu comprador, além de tais especificações influ
serem pagos para manter esses veiculos, representados em combusti ,
reparos, manutenções e até mesmo tributos. Ou seja, veiculos mais potentes
tendem a implicar um custo final mais elevado ao seu comprador.

zer uma especificação acerca do objeto licitado, o Órgão
I e, disponham de bens aptos a atenderem

'mposta a todos po

Ao tra
tentem para ta

entalizada e i
" Aindicagão

pretende que as empresas se a
as suas expectativas. Quando a expectativa instrum
meio do edital não e atendida, não há razões e espaço para consideraçoes.
feita pelo órqão foi clara e inequívoca no intuito de exiqir a potência de 1.8cc aos
veiculos apresentados pelos licitantes, criando uma obriqação que deve ser

odo, indicar um veículo com potência superior é totalmente
' UPERA As ExPEcTATivAs Do ÓRGÃO.

' ferior ao proposto, a

cumprida. Desse m
em vista que isso S

' modo que se mostra in
aceitável, tendo
Porém, quando a indicação é feita de
expectativa da Administração Pública é FRUSTRADA.

Ademais, se o Órgão desejasse manter uma margem maior de
discricionariedade para que as licitantes optassem por realizarem suas indicações de

'cante, tal previsão, também deveria estar contida no edital e deveria
chegar ao conhecimento de TODOS OS

' em habilitar e declarar
u

marca/modelo/fabri
ser AMPLAMANTE DIFUNDIDA, para

ANTES. Correta não se verifica a postura do pregoeiro
cionalmente ou não (não há como saber), não se atento

tório

I'

›¬
LICIT

a que. inten
convoca .

` la

vencedora empres
ao estipulado pelo próprio instrumento

Ora, Sr. Pregoeiro, como podemos saber se o veículo indicado pe
empresa, com potência abaixo da recomendação feita pelo Órgão, suprirá plenamente
as expectativas idealizadas pelo Órgão licitante? Como podemos assegurar o principio
da isonomia conferindo tratamento diferenciado entre os licitantes, dando margem para
um de realizar suas próprias indicações, conforme melhor lhe convier? Como podemos
aceitar que uma empresa que apresenta uma proposta que não atende a todos os
requisitos impostos pela contratante seja declarada vencedora?

p.1õ
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A empresa arrematante, por óbvio, não poderia ter sido declarada
vencedora do referido certame. vez que não atende completamente, de modo algum, o
estabelecido no edital. Autorizar que a empresa coloque à disposição da
contratante veículo que foge das suas exigências é ir contra a vontade desta e é,
inclusive, ir contra o princípio da isonomia e da vinculação ao edital, vez que ao
aceitar apenas de um dos licitantes a indicação fora do previsto no instrumento
convocatório, o qual é de observância obrigatória pelas partes, declarando
indevidamente vencedora empresa que não teve o cuidado da análise acurada e
do respeito para com os demais participantes, é atitude injustificável.

Por todo o aqui exposto, conclui-se que a conduta do respeitável
Pregoeiro violou o disposto no ordenamento juridico brasileiro, e até mesmo ao previsto
em seu edital, uma vez que decidiu pela habilitação da empresa MIRAIMA GÁS E
TRANSPORTES LTDA, mesmo esse apresentado veiculos inquestionavelmente
incompatíveis com o objeto a ser licitado.

Por força do principio da autotutela, ao verificar qualquer
falha/ilegalidade em seu procedimento, a Administração deverá adotar as medidas
cabíveis para sanar tais ilegalidades. Esse também é o entendimento do STF ao prevê
na Súmula n° 473 o que se segue:

Súmula 473
A administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial.

Assim, significa, que o pregoeiro, como agente público, é obrigado a
corrigir qualquer erro/ilegalidade do seu pregão. independentemente de qualquer
recurso ser interposto ou não. Reconhecer o erro não é apenas uma atitude nobre,
mas de responsabilidade administrativa.

Portanto, este respeitável Pregoeiro Titular e sua Equipe de Apoio,
tendo o compromisso com a legalidade, com a correção dos atos e com os princípios
aos quais a Administração Pública está sujeita, dentre os quais o da Autotutela, deverá
reconsiderar seu julgamento quanto a habilitação da empresa supramencionada, ou

p. 17
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seja, bem como decidir por sua inabilitação, pelo fato da mesma não ter atendido as
exigências do edital.

Conforme já sinalizado no tópico supra, a inobservância das regras

previstas no edital deve, prontamente, acarretar a inabilitação ou desclassificação do
licitante transgressor, sob pena de prejuízo para a própria Administração Pública.

Ao aceitar que seja entregue um objeto diverso do pretendido,

por culpa de propostas que não atendem ao disposto no edital, a Administração
corre um sério risco de ver-se frustrada quando do momento de recebimento do
objeto licitado.

Assim sendo, é imprescindível que os devidos cuidados sejam

tomados para blindar a Administração Pública e, especialmente a sociedade, de ver-se
lesada diante de prestação insuficiente, que não atenda integralmente os anseios
sociais.

Nesse sentido, deve-se ser prontamente revisto o ato que habilitou e

declarou vencedora a empresa recorrida, tendo em vista que o veículo por ela
empenhado não atende às exigências do descritivo técnico do edital.

DO NÃO ATENDIMENTO AO OBJETO LICITADO

A presente lícita-se se destina a:

1.n-no oaieio 1 s ,zm- -r ~ o oe emREsi‹~asPEciAi.izAoA vizizâ Pnesrâc
“A °'°5e"'e *f°"a§ã,_Ê,ÂÍÂ“i;ÊÍ;li§ARA ATENDER As iiecessioàoes DAS uuioilbês
gšsiãgâgszgãà Runài. oe iirreassss oi. sscamnià oe sâtioe no municipio DE seiulooizi _ _ , . ~°°~f»‹n erra r .ii1 2 A licitação sera dividida em itens, conloime tabela constante o ' ~ z

' ia esta com quantitativo de itens inferior ao determinado pelo edital.
goâefacë deiiulgamento adotado será ci MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. observadas as
eiriigèncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto às eSpeCili06Qf3@S 60 °bl°l°-

A empresa, por sua vez, atua conforme contrato social, no seguinte

seguimento:

Cláusula 3! - O objeto da Sociedade destina-se àrCOMERClO,VARE.IlSTA DE GAS
LIQUEFEITO DE PETROLEO ilGLPj.
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Em seu cartão CNPJ consta:

¶m 
41.84-9-ll! - Oanirclo vuoiotl do qto tloüdolto do potróloo lGLPI

coocoë orscaçü bâsurzvmncs êoumlcâs
16.31-7‹lII - Fabricação de contorno oo fruflo
1ã.!9-G8! - Fthllcoçào do «Uai pmdutoo llinonliclot nlooopodñclmo Iilørtonhmiã
41.20-4-G! - Gonstruçloão odlñcioi
42.11-141 - Conouuçâø do rodovia o ferrovia:
42.13-I-W -Obrocdoummhoçiø-rmgpfoçuoedçodoo
62.21-9412 -connrlrclooo onooooso rodoodedlotrlbulçloooonomtnotflrha
42.92-I‹01 -Ilontogom de fllnmzrio mflllkoo
42.18-0-02 - Otra do monuprn lodmtrtol
43.11-J-M -Doalollçio do odltdfi o outfoo ootniuuoo
43.12-¡‹M - Poduroçboo o oondogono
4113440 - Otimo do torrqnomgom
43.224-01 - lnotlocooo hlrhullcoo. oonlthloo o do gh
03.3!!-I-M-Sowiçu doptutundo odfldooungorol
43.30-d-00 -Outrfl obroo do oclbomomo do construção
43.99-1-01 -Adrnhlouoclo do obra

. _ lvonorl43.90 1-03 Obno de o
45.20-0411 - Dorvlçoo oo mmutonçoo o :operação rnoeinlco do volcutoo oanomotoros
45.30-'I-03 - Comercio o viajo do poços o oooooorioe novoo para ooicuioo automotores
45.30-7-no - Comercio 1 vlojo do neoon e ocoooonoo uoodoo puro voiculos omomoboroo
45.4344!! - Ilomnonçlo o :operação do rootoolcloho o motonofls

`Et>o»soa ueececm oâsuuiowas eoononlicmàzcuuuuwa
loja-ll-OO - Consorcio nocodhto do Ilúqulnao o oqubalnonloo para uso industrial; panos o poça
40.31-7-03 z üumorclo atacadista do roolouoo e wcohc rrnrüllcoo
¿7.2l-1-03 - Consorcio vuojloto IB ldlolnloo e Moo
67.23-7-00 - Cullárclo vuoiloh do habito:
41.3-8-I! - Contõfcio varejista de produloo llmantlctos um gore! ou flpoclilëido em prolhlot limenlioloe näo
especificados anuriormnle
47.32-640 - Cuvlàrcto varejista do Lxbrtfíconloo
47.44-0-N - Comércio varejista do mohriolo ao øonolmção em prol
47.Sl¬2‹ll1 - Comércio vacina oopochllado do oqulpmrlontooo ouprimonnoo ao lnlonntoca
47.!!-5-I! - Comüclo vuofjiofl do outros onlgoo os uso ooosool o demootlco não especificados ontorlormonu
41.81-0.03 - comércio varoäoto no utlgoo do papelaria
47.71-7-M - Comércio vuofiotl do produtos forrriociutlcoo. com nnnlpulaçto do rornmln
41.72-5410 - Comercio voroioto do coomdtlool. produtos do porfumarlo o do hlqlono poocool
47.?3‹3âll - Comércio voroisto uh ordgco núdloeeo onopedlcno
41.!!-0-Iii - Controlo union do pnodulns nriountoo domksantlirloc
47.89-007 - Comércio vuojloto do oçilpomoruoo pero oocrllbrio
40.23-0-02 - Serviço do transporte th plloflelmo - locação do automovel: com motorista
48.30-2-03 - Transporte rodoviaria do pmduioo perigoso!
5.11-142 -Guido-movolo
5I.2ø›1‹u2 -ãonrlçoodonlmeolaçio poraovenmo n reoopcñoo -buf!
7\.12~ll‹D0 - Sivliçøo dl olifinhorh

~ E oêscmcâo  mxmwsacuuouzius
77.114-00 - mação do oulonflvoio sem condutor
77.1!-6-IB - Looaçiodo outros rnoioo do transporte Mo especificados anlerlormonle. com condutor
77.29-2-O9 -Atugnnlüoouflooobjotoopeuoohodomúoflcoonloospodfnadoommrlarruonh
77.314-no ‹A|uguol ou máquinas e equipamonloo agricola: com operador
71.3:-2-01 -Aluguel ao maquina o equipamentos para construção um operador. omom onmlmoc
77.334-00 -Atuguo! do moqulnooooquipomontooporooocrltorloo
17.39-049 - Aiuguol do outra máquinas o equipamento: oomerdác o tnouotrloio nie oopeclflcodos onrorlomionlo. sem
operador
13.104-00 - Setoçáo e agenciamento do mão4:Io~ohra
7l.N-5-N - Locoçio do alo-do-obra tompuoülo

., ¬i ¿ií›?z;

Apesar de possuir diversas atividades secundárias, observa-se que
NENHUMA delas está relacionada com a LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIA. A atividade de
locação de ambulância possui o seguinte CNAE:

Q ^5z'›.t. DÊ HUVi›"«l'i!'\.E ":i'ER>.'ii`.IC'S SÚC “úíl

l"l‹'.‹â.«:À‹^= §§¡-Ti`^..';Q›'.lÉF.S iii? ¡-.TiÊl*l=lÃ'›{` .-'-. šr'-,i_l:'.F` l'íl.i\,f\¡‹z'»i›'r

.Zi zm

<"l-:ass

515.2 5-cw~i_~-i' mlwrlr do nl1‹›d.i1|^i¬r‹;z si ii-z;›Í›,»z-.r› z,'.¬ ¡z5m¡‹.-Er ‹| li Um

. 56,225 *,¬›z.-.1-,vo de fi:'ri‹.t_ãc «ie tfàúzeiiist. vz tz-tm os ser-zt-,cz iriiluz ut- aiàiziziziziiíi; ,l ›i~ ,›l:i¬, .ez

5l›ocl;l.~;w: 8622-4100 Serviços de remoção do pacientes. exceto os serviços móveis de atendimento o umênclu
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Tais códigos indicam os ramos em que a empresa desenvolve sua
atividade empresarial. Por óbvio. se o edital solicita a locação de AMBULÂNCIA, tal
previsão deve estar expressamente prevista no edital. Ora, se a empresa sequer possui
em seu CNPJ o registro da atividade a qual está sendo Iicitada, como então, pode
prestar tal serviço, na presente licitação?

Conforme informado nos tópicos acima, empresas que atuam no ramo
de locação de ambulância, além de disponibilizarem veículos ADAPTADOS, possuem
diversas outras responsabilidades que reoaem sobre elas. por atuarem na área da
sAUoE.

Tambem, como já contestado nos tópicos acima, a empresa não
apresentou veículo conforme exigências do edital e, não apresentou atestados de
capacidade técnica que comprovem que já prestou ou presta serviços compativeis com
o licitado. No entanto, mesmo assim, foi habilitada e declarada VENCEDORA. Sr.
Pregoeiro, o senhor poderia nos explicar com base em quê? Com qual respaldo o
senhor aceitou como completo e correta, documentação e indicação que NÃO
GAURDAM RELAÇÃO COM O QUE ESTÁ SENDO LICITADO?

Conforme verificamos a partir da análise da documentação da
empresa licitante, mesmo diante de vários indícios da inaptidão para a execução objeto
licitado, o pregoeiro decidiu declarar a empresa vencedora. Tal decisão, totalmente
irresponsável, coloca em risco a própria Administração Pública, a qual não terá, na
presente prestação, as suas necessidades atendidas pela licitante. Além do mais, a
conduta demonstra nítida infringência aos princípios que regem as licitações, os quais,
ressaltamos, são de obsen/ãncia OBRIGATÓRIA.

Desse modo, por todo o exposto, não resta outra razão, senão a
anulação da decisão que declarou a empresa VENCEDORA CO CERTAME, pois,
conforme restou demonstrado, esta não atendeu a diversas previsões do edital.

III - DO PEDIDO

Pela força insuperável dos fatos e das consideraçoes acima expostas e em
face dos princípios e regras que norteiam a atuação da Administração Pública, serve-
se o presente Recurso Administrativo para requerer:

p. 20
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A inabilitação e desclassificação da proposta da empresa MIRAIMA GÁS E
TRANSPORTES LTDA. e consequente anulação do ato que a declarou
vencedora do Pregão Eletrônico n° 010/2023;

A convocação para análise das propostas e documentação das próximas
colocadas do Pregão Eletrônico n° 010/2023;

Que seja diligenciado, os apresentados, com a devida solicitaçãoATESTADOS

dos contratos que dão base aos atestados apresentados, com a publicidade do
resultado de tal diligência.

Não sendo reconsiderada a decisão, requer-se a remessa do presente recurso
à autoridade que lhe for imediatamente superior, a fim de que a mesma o
aprecie, conhecendo-o e dando-lhe provimento.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.

Contagem, 12 de janeiro de 2024.

'›
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, DE FARIA ziíizzâf-Ê›'m=_
PESSOA Ã¬^§ÀÊlÊÍÍÍÊÊzÊ,5zz

- MORElRA:064õ21335354631 ?§ÍzÊÍ¿Ê'ÍÊÊ-'ÊÂ-"2
A 8. G SERV|COS MEDICOS LTDA

12.532.353/0001-44

Í G|LBER-TO Êissinsdo de forma

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

RG: MG-12.229.063 - CPF:068.353.546-31

A G G Scrvlçw Iñflus Ltda
12.532.358/0001-44

Au Fmdsw Fnro da lhlns4fl
Eldorado- Contagem- MG

CEP: 32.265-410
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~ V"¿l¿¿¿` cADAsTRo NAcIoNAL DA PEssoA JuRiDIcA

"U^^E'*°°E'“5°'*'¢^° coMPRovANTE DE |NscR|çÃo E DE sI'ruAçÃo °^*^°E^”E“*““^1^2Á§r.'.';šÊ58/0001-44 CADASTRAL 14/09/2010

Nome EMPRESARIAL
A & G SERVICOS MEDICOS LTDA

r|ruLo Do Es'rAsELEcIMENro (Nome DE FANTASIA) F>oR¬rE
GRUPO CMD SAUDE DEMAIS

cooico E DEscRIçAo DA ATIVIDADE EcoNoMIcA PRINCIPAL
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

cooico E DEscR|çÁo DAs ATIVIDADES EcoNoMIcAs sEcuNoÁRIAs
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e
Internacional
71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho
14.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente (Dispensada ')
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especlficados anteriormente, sem condutor

I 77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Dispensada *)
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada ")
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências
86.21-6-01 ~ UTI móvel

` 86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel
i 86.22-4-00 - Serviços de remoção de pacientes. exceto os serviços móveis de atendimento a urgências

86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
86.30-5-04 - Atividade odontológica
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriomiente
86.40-2-02 - Laboratórios cllnicos
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem

cooloo E I:IEscRIÇAo DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

| ' LooaADouRo NÚNIERQ cor./F›LEMENro
AV FRANCISCO FIRMO DE MATOS 46 *“"""**"

cEP eAIRRoIDIsTRIro MuNIcII=Io
32.265-470 ELDORADO CONTAGEM

ENDEREco ELETRONICO TELEFONE
JURlDlCO@REALSISTEMA.COM.BR (31) 3868-2058

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
Ífilflfi

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA sIruAçAo cADAsTRAL
ATIVA 14/09/2010

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUÂCÃÔ ÊSPECIÂL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*****fl* *nú-núú

, , REPÚBLICA FEDERATIVA Do BRASIL SH ÊW
` P ¿°¬

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/01/2024 às 09:54:23 (data e hora de Brasilia). Página: 1/2
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cADAsTRo NAcIoNAL DA PEssoA .IuRiDIcA Rubrica

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

12.532.358/0001-44 CADASTRAL““l^E'*° °E'~S°“'°Â° I coMPRovANTE DE INscRIçÃo E DE srruAçÃo °^“¿,§E^°E“*““^14/ /2010

MATRIZ

` NDME EMPRESARIAL
A 8. G SERVICOS MEDICOS LTDA

cooico E DEscRIcAo DAs ATIVIDADES EcoNôMIcAs sEcuNDÁRIAs
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição (Dispensada *)
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise (Dispensada ")
86.50-0-04 - Atividades de flsioterapia (Dispensada ')
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional (Dispensada *)
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia (Dispensada *)

I 86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de Infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio

cóoloo E DEscRIçÃo DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMERO COMPLEMENTO
fftflirüútLOGRADOURO

AV FRANCISCO FIRMO DE MATOS

MuNIclI=Io
CONTAGEMcEP sAIRRoIDIsrRrro

32.265-470 ELDORADO

TELEFONEENDEREÇO ELE¬rRoNIco (31) 3868-2058JURIDICO@REALSISTEMA.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
Wifífi

DATA DA SITUAÇAO CADASTRALsITuAcÃo cADAsrRAL 14/09/2010
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITU/AÇÃO ÊSPECI/\L DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
iiiiiiif ******..*

(') A dispensa de alvarás e licenças Ó direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGS/M rI° 51. de 11 de
junho de 2019, ou da legis/ação propna encaminhada ao CGS/M pe/os entes federativas, não lendo a Receita Federal qua/quer
responsabilidade quanto às atividades dispensa das.

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/01/2024 às 09:54:23 (data e hora de Brasilia). Página; 2/2
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:
12.532.358/0001-44
NOME EMPRESARIAL:

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA
CAPITAL SOCIAL:
RS1.000.000.00 (Hum milhão de reais)

CO

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA
Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial:
MATEUS DE CASTRO MARCHINI
Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emitido no dia 03/01/2024 às 09:55 (data e hora de Brasflray
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Nome: E MED
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S“ O deferimento do seguinte ato:

VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

lLMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

N° FCN/REMP

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO MGN2351847294

2221 1 ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

2247 1 ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

1 | ooz I I ALTERAOAO

DECISÃO SINGULAR

f-É Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Local

25 §ETEMEBQ 2Q2§
Data

|2 - uso OA JUNTA COMERCIAL

Nome:
/E lâggm Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio

Assinatura:
Telefone de Contato:

|:| OEcrsÃo s|NGu|_AR 1:] oEc|sÃO coi.EoiAoA
Nomeis) EmpresariaI(ais) igual(ais) ou semelhante(s):
[:| sun [:| siM Processo em Ordem

À decisão

_/_/í
Data

DNÃO / / |:|NÃo / /
Date Responsável Data

Responsável
Responsável

2' Exigência

[II-. " Processo deferido. Publique-se e arquive-se.
I:| Processo indeferido. Publique-se.

A* Exigência3' Exigência

/ /

5° Exigência

Data Resporisável
DECISÃO COLEGIADA
E Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
E Processo defendo. Publique-se e arquiva-se.
E Processo indeferido. Publique-se.

2' Exigência

_/_/í
Data Vogal

3" Exigência 4' Exigência 5" Exig èn cia

Vogal Vogal

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES

Certifico o registro sob o n° 10878522 em 28/09/2023 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA. Nire 31208924626 e protocolo 235604101 -
““}"”*'” za/oe/2023. Autenticação: O4Fa11E5õeoe9E4Fos1c7Ee5E21AAaa91õsoA1sa. Marinely ao Paura aamfim - secretaria-Gerar. Para validar esta
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Rubflca
A st G ssnvicos MÉDicos LTDA

CNPJ 12.532.358[0O01-44

NIRE 312.Q89.246.2-6

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, médico, nascido aos 11¿11¿1984, inscrito no CRM/MG sob o n9 51.801, portador da carteira
de identidade ng MG-12.229.063, expedida pela SSP/MG e do CPF 068.353.546-31, residente e
domiciliado à Rua Doutor Marco Paulo Simon Jardim, n9 980, Apto. 501, Torre 1, Bairro Piemonte, CEP
34.006-200, no município de Nova Lima/MG.

MATEUS DE CASTRO MARCHINI, brasileiro, casado sob regime de separação de bens, médico, nascido
aos 02¿02¿1987, inscrito no CRM/MG 57.075, portador do Documento de identidade n9 MG-10.643.401,
expedida pela SSP/MG e do CPF 070.396.276~04, residente e domiciliado à Rua Rubi, ng 550, Alphaville, Lagoa

m dos ingleses, CEP 34.018-062, no municipio de Nova Lima/MG

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada ”A&G
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA”, com sede na Avenida Francisco Firmo de Matos, n9 46, Bairro
Eldorado, CEP 32.265-470, no município de Contagem/MG, devidamente registrada pela Junta
Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 312.089.246.2-6 em 14/09/2010, resolvem que
a partir desta data, seu contrato social se regerá pelo Novo Código Civil Brasileiro CC/2002,
mediante as cláusulas e condições seguinte:

RESOLVEM alterar as seguintes cláusulas do contrato social, de acordo com as cláusulas e condiçoes a seguir e,
nas suas omissões, pela legislação especifica que disciplina essa forma societária:

i - DA ALTERAÇÃO NoME |=ANTAs|A
Neste ato é alterado o nome fantasia para: GRUPO CMD SAÚDE.

ll - DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL

Os sócios representantes de 100% (cem por cento) do Capital Social deliberam pelo aumento do mesmo, mediante
a emissão privada de 500.000 (quinhentas mil) quotas sociais indivislveis pelo valor unitário de RS 1,00 (um real)
cada, o sócio GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA integraliza 50.000 (cinquenta mil quotas) e o sócio
MATEUS DE CASTRO MARCHINI integraliza 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil quotas), representando um
aumento do Capital Social no valor de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais). Valor subscrito e integralizado em
moeda corrente vigente no Pais. Em razão do aumento ora havido, o Capital Social passa a ser de R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais).

sócios QuoTAs VALOR I %
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 500.000 RS 500.000,00 I 50%

MATEUS DE CASTRO MARCHINI I 500.000 V RS 500.000,00 I 50%

JuntaComercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n° 10878522 em 28/09/2023 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA. Nire 31208924626 e protocolo 235604101 -
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documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 23/560.410-1 e 0 codigo de segurança hpôj Esta cópia foi autenticada
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co1' E
iii - Disposições i=iNAis - coNsoL|oAçÃo Do coNTRATo $oc|AL R“b"›°‹?/"
Continuam em vigor todas as demais cláusulas e condições não alteradas pelo presente instrumento. Os sócios

deliberam por promover a consolidação do Contrato Social da empresa, que passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

PRIMEIRA - DA NATUREZA E DA DENOMINAÇÃO SOCIAL
A sociedade é de natureza EMPRESÁRIA, sob a forma limitada, com o nome empresarial

de "A & G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA”, e adota como nome de fantasia a expressão “GRUPO CMD
SAÚDE”.

c|.Áusu|.A sEGuNDA - DA sEDE
A sociedade é sediada Avenida Francisco Firmo de Matos, ng 46, Bairro Eldorado, CEP

'¬ 32.265-470, no município de Contagem/MG.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO INÍCIO E PRAZO DE DURAÇAO

A sociedade iniciou suas atividades em 01/09/2010 e seu prazo de duração é indeterminado,
não tem filiais e fica com poderes de constituir a qualquer momento.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL

A sociedade tem por objeto social as atividades de: atendimento médico hospitalar, com
internação em prontos socorros e unidades de atendimento a urgências; UTI móvel; medicina do trabalho;
locação de ambulâncias com ou sem motorista; serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho;
as atividades de assessoria e consultoria em áreas profissionais, científicas e técnicas; aluguel de equipamentos
científicos, médicos e hospitalares, sem operador; serviços combinados de escritório e apoio administrativo, tais
como, serviços de recepção, planejamento financeiro, contabilidade, arquivamento e preparação de material
para envio por correio; treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; atividades de consultas e
tratamento médico prestadas à pacientes externos exercidas em consultórios, ambulatórios, postos de
assistência médica, clínicas médicas, clinicas oftalmológicas e policlinicas, consultórios privados em hospitais,
clínicas de empresas, bem como realizadas no domicílio do paciente; laboratórios clínicos; atendimento médico

iq domiciliar; serviços móveis de atendimento a urgências; as atividades prestadas por médicos autônomos ou
constituídos como empresas individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em unidades
hospitalares, inclusive os anestesistas; serviços de remoção de pacientes, as atividades de consultas e tratamento
odontológico, de qualquer tipo, prestadas a pacientes em clínicas e consultórios odontológicos. em hospitais,
em clinicas de empresas, bem como, no domicilio do paciente; atividades realizadas por enfermeiros,
nutricionistas, psicólogos e psicanalistas, fisioterapeutas realizadas em centros e núcleos de reabilitação fisica,
terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos; outras atividades de serviços profissionais da área de saúde,
terceirização serviços médicos e medicina e segurança do trabalho, transporte rodoviário coletivo
de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL

O capital social é de RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000(um
milhão) de quotas, no valor unitário de RS 1,00 (um real) cada, totalmente integralizados em

Certificoo registro sob c n° 10878522 em 28/09/2023 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA. Nire 31208924626 e protocolo 235604101 -
JuntaComercial do Estado de Minas Gerais

ze/os/2023. Autenticação; D4i=e11E5ssc99E4i=D31c1Ea5E21AAsa91õaDA15s. Marinely da Pauia Bomfim - secretaria-Geral. Para vaiiúar este
documento acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 23/560.410~1 e o código de segurança hp6¡ Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 28/09/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. ÀWÊÍOÊH pág. 4/10
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moeda corrente vigente no País e distribuído entre os sócios na seguinte forma:

socios l Quo1'As f vAi.oR %
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 500.000 RS 500.000,00 50%

MATEUS DE CASTRO MARCHINI 500.000 RS 500.000,00 I 50%

` TOTAL I 1.000.000 Í RS 1.000.000,00 ‹ 100%

§ 1° - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002).

§ 2° - Estando totalmente integralizado o capital social, os sócios não respondem
subsidiariamente pelas obrigações sociais, sendo vedado aos sócios e administradores o uso da
sociedade ou de sua denominação social para finalidades estranhas aos interesses sociais, tais
como avaís ou fianças.

CLÁUSULA SEXTA - DA TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão,
a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO

A sociedade será administrada pelos sócios GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA e
MATEUS DE CASTRO MARCHINI que assinam em conjunto ou isoladamente, com os poderes e
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicíalmente,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-Io em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s)
outro(s) 5ócio(S). (arts. 997, Vl; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002).

CLÁUSULA OITAVA - DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas
justlficadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas
quotas, os lucros ou perdas apuradas. (art. 1.065, CC/2002).

§ 19 - A critério dos quotistas, a sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais,
semestrais, anuais e extraordinários para fins contábeis, dando aos lucros ou prejuizos apurados
o fim que melhor lhes convier

§ 29 - Os lucros apurados nestes balanços poderão, a critério dos sócios, serem distribuídos
proporcionalmente à participação social de cada quotista, ou mesmo desproporcional (neste caso
será feito documento assinado por todos os quotistas concordando com a distribuição

'x Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
‹,« ' Certifico o registro sob o n° 10878522 em 28/09/2023 da Empresa A 8‹ G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 235604101 -
MH 26/09/2023. Autenticação: D4FB77E586C99E4FD31C7E85E21AA88916BDA158. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

documento acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe ri° do protocolo 23I560.410-1 e o código de segurança hpôj Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 28/09/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. ,u QM Vzs. pag 5/10
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desproporcional), ou ainda permanecerem em conta de lucros acumulados ou reservas de lu gsiór
I-Opara posterior destinação.

§ 39 - Também as perdas e prejuizos apurados nestes balanços, poderão ser absorvidos pelos
sócios proporcionalmente à participação de cada um ou permanecerem em conta de prejuizos
acumulados.

§ 49 - Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, os sócios deliberarão sobre as
contas e designarão administrador (es), quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2o e art.
1.078, CC/2002).

§ 52 - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em periodos inferiores
a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderão ser distribuidos
mensalmente aos sócios quotistas, a titulo de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às
cotas de capital de cada um.

ci_Áusui.A NDNA - DA RETIRADA Do PRÓ-i.ABoRE
» Os sócios poderão de comurn acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore”,

Observadas as disposições regulamentares pertinentes.

ci.ÁusuLA DÉCIMA - Do i=Ai.EciMENTo DE sócio ou iNTERDiçÃo
Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio a sociedade continuará suas atividades

com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse desses ou dos sócios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

§ 19 - Fica ressalvado aos herdeiros o direito de renúncia em participar da sociedade, e, neste
caso, a pedido deles, será procedido balanço, com o prazo de 30 (trinta) dias, demonstrando
situação da empresa à época do falecimento, apurando-se o valor contábil da participação do
sócio falecido, servindo este como base para pagamento dos sócios renuncia ntes.

§ 29 - Caso seja exercida a opção prevista no parágrafo anterior, o pagamento deverá ser
efetivado de acordo com as disponibilidades do sócio adquirente ou da sociedade, sem que
evidentemente a forma de pagamento inviabilizem o negóciojuridico.

§ 39 - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seus sócios. (arts. 1.028 e 1.031, CC/2002).

cLÁusui.A DÉciMA PRiMEiRA - i~iAi=.iiLiTAçÃo LEGAL
Os sócios e administradores declaram, expressamente, que estão excluídos dos

impedimentos previstos no § 19. do artigo 1.011, da Lei n9 10.406, de 10 de janeiro de 2002
(Código Civil Brasileiro).

cLÁusui.A DEciiviA SEGUNDA - Do ExER‹:Icio E DisTRiBuiçAo DE i.ucRos ou Pnsiuízos
Nos termos da legislação vigente, o exercício financeiro/contábil coincide com o ano civil,

ou seja, do dia O1 de janeiro a 31 de dezembro, sendo que a cada período de doze meses
proceder-se à ao Balanço Geral da Sociedade, cujos Lucros ou Prejuízos verificados serão por
opção dos sócios capitalistas, lançados em conta de reserva ou distribuidos entre os sócios,

Certifico o registro sob o n° 10878522 em 28/09/2023 da Empresa A & G SERVlCOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 a protocolo 235004101 -
m'.:w" 26/09/2023. Autenticação: D4FB77E586C99E4FD31C7E85E21AA88916BDA158. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

documento acesse http://www.juoemg.mg.gov. br e informe n° do protocolo 23/560.410-1 e o codigo de segurança hp6j Esta cópia foi autenticada
' ' ' 28/09/2023 M ' l d P"la Bomfm Secretária-Geral. , À fz»digitalmenleeassinada em por ariney e ao i pâgísno
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155 ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA M4 'Ísz,
podendo ser distribuído desproporcionalmente às quotas de capital. Q ,.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidosjentre os quotistas, Na impossibilidade de composição
amigável, serão aplicadas, supletivamente, as normas previstas na Lei n9 6.404/76 (Lei das
Sociedades Anônimas).

cLÁusuLA DÉciMA QUARTA - LEc-¡isLAçÃo sui›i.E'rivA

Em conformidade com o parágrafo único do art. 1.053 da lei 10.406/02 (CC/02), essa sociedade rege-se

supletivamente pelas normas da sociedade anônima.

cLÁusuLA DÉciMA QuiNTA - Do i=oRo
Fica eleito o foro da comarca de Contagem/MG, como único competente para apreciar

ou dirimir quaisquer dúvidas surgidas com a interpretação do presente instrumento,
renunciando as partes contratantes a qualquer outro que lhes possa ser assegurado em razão de
domicílio.

Assim, por estarem acordados, obrigam›se a fielmente cumprir, em todos os seus termos,
as cláusulas e condições caracterizadas no corpo desse instrumento, E, por estarem assim justos
e contratados, assinam as partes o presente instrumento.

Contagem/MG, 26 de setembro de 2023.

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA MATEUS DE CASTRO MARCHINI
Sócio Administrador Sócio Administrador
Assinado digitalmente. Assinado óigizzimeme

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n° 10878522 em 28/09/2023 da Emi: 'esa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA. Nire 31208924626 e protocolo 235604101 -
26/09/2023. Autenticação: D4FB77E586C99E4FD31C7EB5E21AA88916BDA158. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento. acesse http://www.jucemg.rrig.gov.br e informe ii” do protocolo 23/560.410-1 e o codigo de segurança hpôj Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 28/09/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. , (_ ,, V 'dj
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TERMO DE AUTENTICAÇAO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA. de NIRE
3120892462-6 e protocolado sob o número 23/560.410-1 em 26/09/2023, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 10878522, em 28/09/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador
Wilson Luiz de Freitas Dias.
Certiflca o registro, a Secretária-Geral. Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços I Validar Documentos (https://
portalsen/Icos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUn¡ca.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

CPF Nome
070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI
068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

I -
`* iiüz,j 1..

Documento Principal
*ía '¡*'I",§`>*:§*"Í›""\`š""'*':*'*Í§5*Ê~Í"2`! ¡ÍIzÍ""ÍÍ:":i Íf'?=5'šI3z-. if.-a.~'›"P ` z: PW I.'Í'›-z-'°- ”1" '^< I _-2;-»i-'L `',““°'“*<

CPF Nome
070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI
068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

Belo Horizonte. quinta-feira, 28 de setembro de 2023

" 'f Documento assinado eletronicamente por Wilson Luiz de Freitas Dias. Servidor(a)
Público(a). em 28/09/2023. às 07:54 conforme horário oficial de Brasilia.ii)md š

9.~.Í E.,,
A autencidade desse documento pode ser conferida no L‹í

.‹1.¿§_í;.-_›_z_1¿* informando o número do protocolo 23/560.410-1.
'
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n” 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Asslnador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponiveis em:
https://www.serpro.gov. br/assinador-digital.
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